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Ao segundo dia do mês de outubro de 2024, as 14 horas,com presença de 17 conselheiros presente 1 

deu início à Reunião Ordinária do Conselho Estadual de Saúde de Mato Grosso. Justificaram a 2 

ausência o Presidente do CES Juliano Silva Melo. A Reunião foi conduzida pelo Vice – Presidente 3 

Edevande França. O Vice-presidente inicia a reunião desejando a todos um ótimo trabalho.  Coloca em 4 

apreciação para deliberação a ata da reunião ordinária do mês de setembro de 2014. A ata foi aprovada 5 

por unanimidade, sem nenhum apontamento. O vice-presidente concede a fala para a Secretaria Executiva 6 

Lúcia Almeida para o Expediente relevante. A secretária faz a leitura dos documentos recebidos para 7 

conhecimento do Pleno. 01 - Encontro Nacional dos(as) Secretários(as), Executivos(as) dos Conselheiros 8 

Estaduais e Municipais de Saúde das capitais em Brasília 30 e 31 de outubro; 02 – Tricotando sobre 9 

Ouvidoria, debate sobre estrutura e denúncias no SUS e organização de ouvidorias, evento online realizado 10 

pelo Tribunal de Conta estadual; 03 – Comunica o recebimento dos Comunicação dos conselhos municipais 11 

sobre participação na Plenária e também sobre as agendas de realização das Conferências Municipais de 12 

Saúde do Trabalhador e Trabalhadora; 04 – Recebimento de Moção de Apoio Nº 002 de 12 de setembro 13 

de 2024, que expressa apoio, acolhimento e Solidariedade à Sra. Maria da Penha Fernandes, entre outras 14 

questões correlatas. Sobre a pauta do dia pedido de inversão de pauta a pauta 4.1 passa a ser a pauta 4.3, 15 

proposta aprovada por unanimidade. Pedido de inclusão de pauta para apresentação, discussão e 16 

deliberação sobre a alteração da Lei 8.588 de 27 de novembro de 2026, que dispõe sobre o uso, a produção, 17 

o comercio, o armazenamento, o transporte, a aplicação e a fiscalização de agrotóxicos, seus componentes 18 

e afins no âmbito do Estado de Mato Grosso. Proposta aprovada por unanimidade. Primeira pauta 19 

Apresentação, discussão e deliberação sobre o chamamento público para a reestruturação do CES - 20 

Concedida a fala para a Assessora jurídica do CES, Ingrid Paese – A Assessora Jurídica fez a leitura 21 

da minuta na íntegra e posteriormente os conselheiros fizeram as considerações e encaminhamentos, 22 

conforme segue:  23 

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº001/2024 – CONSELHO ESTADUAL DE SAÚDE-MT 24 

O Conselho Estadual de Saúde, por meio do presente edital, torna público o chamamento para a 25 

reestruturação da composição do Conselho Estadual de Saúde de Mato Grosso -CES/MT), conforme 26 

disposições estabelecidas neste documento. 27 

1. DA CONTEXTUALIZAÇÃO 28 

O Conselho Estadual de Saúde – CES/MT é composto por representantes da sociedade 29 

escolhidos entre três segmentos: usuários, gestores e prestadores de serviços e profissionais de saúde. 30 

Essa divisão tem como objetivo equilibrar as forças de influência dos atores, promovendo diálogos e 31 

negociações que permitam a operacionalização do sistema de forma responsável e equânime, 32 

atendendo às necessidades de cada categoria, tendo como maior objetivo o atendimento de qualidade 33 

para o cidadão. 34 

Os conselheiros são escolhidos periodicamente e a distribuição das vagas é paritária, ou seja, o 35 

número de representantes do segmento usuário é igual à soma dos representantes dos demais 36 

segmentos. Isso quer dizer que, do total de membros de um conselho, 50% são representantes de 37 

usuários, 25% de trabalhadores e 25% de prestadores de serviço e gestores. 38 
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Importante salientar que em um Conselho de Saúde, o cidadão é um membro ativo e responsável 39 

por acompanhar as demandas de saúde do segmento que representa e da comunidade na qual está 40 

inserido, podendo levar aos demais membros do conselho questões demandas para debate, negociação 41 

e deliberação. 42 

Assim, enquanto órgão colegiado de caráter permanente e deliberativo de controle social, o 43 

CES/MT, integrante da estrutura organizacional da Secretaria de Estado de Saúde - MT, é responsável 44 

por atuar na formulação e no controle da execução da Política Estadual de Saúde. 45 

Neste liame necessário apontar que o CES/MT se encontra com a representatividade do Pleno 46 

prejudicada e com a intenção de sanar o imbróglio, a Procuradoria Geral do Estado de Mato Grosso, 47 

por meio do Parecer 178/SGACI/PGE/2024 - SES-PRO-2024/08709 – PGENET nº2024.02.001269, 48 

reconheceu a prerrogativa ao Pleno do CES em deliberar sobre a possibilidade de substituir as 49 

instituições que não estivessem cumprindo as normas regimentais. 50 

Deste modo, considerando a Resolução nº07/2024 – CES/MT, publicada no Diário Oficial do dia 20 de 51 

junho de 2024, que confirmou a efetiva vacância de 2 (dois) assentos destinados ao segmento de 52 

Usuários (Grupo Saúde Popular / MOPS - LC 22: art. 19, II, "d" e Associação de Proteção das 53 

Vítimas de Acidentes do Trabalhador e Trânsito LC 22: art. 19, II, "m") o presente edital de 54 

chamamento público visa preencher os assentos do Pleno do CES/MT.  55 

2. DO OBJETIVO 56 

O CES/MT, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Complementar nº22 de 09 de novembro de 1992, 57 

CONVOCA AS ENTIDADES DO SEGMENTO DE USUÁRIOS, a participarem do chamamento 58 

público para a sua reestruturação da composição, relativo ao biênio 2024/2026. 59 

3. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 60 

3.1 O processo seletivo será regido por este edital e tem por finalidade o preenchimento de 2 (dois) 61 

assentos destinados ao segmento de Usuários. 62 

3.2 Poderão candidatar-se à eleição do CES/MT as entidades da sociedade civil organizada do 63 

segmento Usuários. 64 

3.3 Não poderão concorrer entidades, cuja área de atuação já tenha sido contemplada no CES/MT, 65 

sendo elas : Federação dos Trabalhadores na Agricultura do Estado de MT (FETAGRI), Federação 66 

Mato-grossense de Associações de Moradores, Associação dos Portadores de Patologias (Associação 67 

Mato-grossense de Deficientes, Associação Mato-grossense de Câncer); Associação Estadual dos 68 

Aposentados e Pensionistas de MT (FEMAB); Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente 69 

(Conselho Estadual de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente), Conselho Indigenista 70 
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Missionário; Movimento Ambientalista e Ecológico (Formad), Núcleo de Estudos de Organização da 71 

Mulher, Profissionais da Educação (Sindicato dos Trabalhadores do Ensino Público de MT); Centrais 72 

Sindicais (Nova Central Sindical de Trabalhadores de MT); Movimento de Raça. 73 

3.4 Cada entidade deverá indicar um Conselheiro Titular e um Conselheiro Suplente para o biênio de 74 

2024/2026 por meio de ofício enviado à Comissão Especial Temporária de Normatização e 75 

Reestruturação do CES/MT. 76 

3.5 O processo seletivo será composto por 03 (três) etapas: inscrição, habilitação e eleição.  77 

3.6 Na etapa de eleição votarão os Conselheiros Titulares Estaduais de Saúde e  serão votadas as 78 

entidades da sociedade civil organizada do Estado de Mato Grosso, inscritas e consideradas 79 

habilitadas. 80 

3.7 A Comissão Especial Temporária de Normatização e Reestruturação do CES/MT coordenará o 81 

processo eletivo. 82 

4. DA INSCRIÇÃO 83 

4.1 São documentos necessários para se habilitar no processo eleitoral: 84 

a) Formulário padrão de inscrição, constante no Anexo I do edital, devidamente preenchido sem rasuras 85 

nem ressalvas; 86 

b) cópia do estatuto social; 87 

c) cópia do cadastro Nacional de Pessoa Jurídica-CNPJ; 88 

d) cópia da ata de assembleia de fundação da entidade ou cópia da certidão de breve relato expedido em 89 

Cartório, onde consta registrada e averbada a referida Ata; 90 

e) cópia da ata da Assembleia de eleição da atual diretoria, com a indicação nominal de seu representante 91 

legal;  92 

f) indicação formal, firmada pelo representante legítimo da entidade na forma do seu Estatuto ou 93 

correlato, dos representantes titular e suplente, citando nome e número de documento de identificação; 94 

4.2 certidão negativa cível e criminal das Justiças Estadual e Federal, Certidão negativa da Justiça 95 

Eleitoral e Certidão negativa expedida pelo Banco Central do Brasil dos representantes titular e 96 

suplente; 97 

4.3 As entidades interessadas em participar do presente chamamento público deverão enviar toda 98 

documentação por meio do endereço eletrônico - e-mail: sgces@ses.mt.gov.br, exclusivamente em 99 

formato “pdf”, entre os dias 06 a 10 de janeiro de 2025, até às 17h. 100 

5. DA HABILITAÇÃO/INABILITAÇÃO 101 

5.1 A Habilitação das entidades inscritas será realizada mediante análise dos documentos indicados no 102 

mailto:sgces@ses.mt.gov.br
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item 4.1 deste Edital. 103 

5.2 A Análise dos documentos será realizada pela Comissão Especial Temporária de Normatização e 104 

Reestruturação do CES/MT, no periodo de 13 a 15 de janeiro de 2025, até às 18h e 105 

5.3 O Resultado com a lista das entidades habilitadas e inabilitadas com exposição dos motivos, será 106 

divulgado no site do CES/MT, conforme datas constantes no cronograma estabelecido no Anexo II. 107 

6. DO RECURSO 108 

6.1 As entidades inabilitadas poderão interpor recurso através do endereço eletrônico - e-mail 109 

sgces@ses.mt.gov.br,  contendo o número deste edital no assunto do e-mail. 110 

6.2 O prazo para interpor recurso será entre os dias 17 a 21 de janeiro de 2025, impreterivelmente até às 111 

18h. 112 

6.3  A divulgação da relação final das entidades habilitadas ocorrerá no dia 23 de janeiro de 2025, até às 113 

18h, por meio do site do CES/MT - https://www.saude.mt.gov.br/unidade/ces e 114 

6.4  A não apresentação de recurso no prazo estipulado por este edital será interpretado como renúncia 115 

expressa ao direito de interposição de recurso. 116 

7.  DA ELEIÇÃO PELO PLENO 117 

7.1 A Comissão Especial Temporária de Normatização e Reestruturação do CES/MT encaminhará a 118 

relação das entidades habilitadas ao Pleno do CES/MT para a realização do processo de eleição. 119 

7.2 A Assembleia Eleitoral para escolha das entidades habilitadas que integrarão o CES/MT ocorrerá 120 

no dia 05 de fevereiro de 2025 das 9h às 12h, no Hotel Fazenda Mato Grosso com endereço R. Antônio 121 

Dorileo, 1100 - Coxipó, Cuiabá – MT. 122 

7.3 Cada candidato terá o tempo de até 10 minutos para apresentar a política inserida na atuação da 123 

entidade.  124 

7.4 Em seguida, serão inscritos 02 conselheiros por segmento do CES/MT para que formulem 125 

perguntas aos candidatos, limitado a 2 minutos por inscrição e sem direito a réplica.  126 

7.5 Os candidatos terão 2 minutos para responderem às dúvidas dos Conselheiros. 127 

7.6 Encerrado o momento de perguntas e esclarecimentos será aberto o processo de votação. 128 

7.7 O voto será aberto e cada Conselheiro do CES MT terá direito a um voto, o qual não será permitido 129 

retificação. 130 

7.8 O voto será exclusivamente feito por meio presencial, sendo vedado qualquer outro meio. 131 

7.5 Após o encerramento da votação será realizada a contagem dos votos. 132 

7.6 Serão consideradas eleitas as 2 (duas) entidades da sociedade civil organizada que receberem o 133 

maior número de votos e 134 

mailto:sgces@ses.mt.gov.br
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7.7 Em caso de empate, a entidade com maior tempo de existência comprovada será eleita. 135 

8.  DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 136 

8.1 O titular e o suplente da entidade eleita tomarão posse na reunião ordinária no mesmo dia e local 137 

da realização da Assembleia Eleitoral às 14h. 138 

8.2 A publicação do resultado da Eleição se dará por meio do site do Conselho Estadual de Saúde - 139 

https://www.saude.mt.gov.br/unidade/ces no dia 06 de fevereiro de 2025. 140 

8.3 Em casos de omissão deste Edital, as questões serão resolvidas pela Comissão Especial Temporária 141 

de Normatização e Reestruturação do CES/MT, sem prejuízo de edição de novos editais e resoluções 142 

por parte do CES/MT. 143 

ANEXO I 144 

FORMULÁRIO PARA HABILITAÇÃO DE ORGANIZAÇÕES 145 

Nome da entidade  

Segmento que representa  

Presidente – (nome completo)  

Endereço da entidade  

Bairro   

Município  

CNPJ  

Telefone da entidade  

E-mail da entidade  

Nome completo do representante que participará 

da Assembleia Eleitoral 

 

CPF do representante  

Telefone pessoal do representante  

E-mail do representante  

 146 

__________________________________________ 147 

Assinatura do Presidente da entidade 148 

 149 

ANEXO II 150 

CALENDÁRIO ELEITORAL 151 

Período Descrição da atividade 

 

06 a 10 de janeiro de 2025 

Inscrições com o envio dos documentos das Organizações 

 da Sociedade Civil organizada. 

https://www.saude.mt.gov.br/unidade/ces
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13 a 15 de janeiro de 2025 Análise das documentações. 

16 de janeiro de 2025 Divulgação dos habilitados e inabilitados. 

17 a 21 de janeiro de 2025 Interposição de recurso. 

22 de janeiro de 2025 Apreciação dos recursos. 

23 de janeiro de 2025 Divulgação da relação final das entidades habilitadas, no site  

do CES/MT. 

05 de fevereiro de 2025 

 

Assembleia Eleitoral para escolha das entidades habilitadas  

que integrarão o CES/MT ocorrerá das 9h às 12h, no Hotel 

Fazenda Mato Grosso com endereço R. Antônio Dorileo, 1100 - 

Coxipó, Cuiabá – MT. 

05 fevereiro de 2025 Declaração das entidades eleitas e posse do titular e suplente na 

reunião ordinária do CES/MT e nomeação dos titulares e 

suplentes. 

06 de fevereiro de 2025 Publicação dos resultados das eleições no site do CES/MT. 

 152 

A Ingrid, esclarece que a proposta é da Comissão de Normatização e Reestruturação do CES, que foi 153 

um trabalho feito pela Comissão que tem como relator o conselheiro Carlos Corrêa e o coordenador 154 

Pedro Reis. Concedida a fala para a Conselheira Leila Boabaid rep. do NEOM, seg. de usuários 155 

– Diz que no ítem 4.1, onde trata de caso de empate a entidade com maior tempo de existência 156 

comprovada será a eleita. Interroga do que se trata a comprovação. A Ingrid, esclarece que é por meio 157 

da comprovação da abertura da instituição, com o registro do seu CNPJ, com a sua ata de inauguração. 158 

Conselheira Leila Boabaid rep. do NEOM diz que acha que deve estar amarrado em alguma 159 

informação. Proposta: Em caso de empate, a entidade com maior tempo de existência, devidamente 160 

comprovada, por meio da ata de assembleia de fundação bem como pelo CNPJ. Vice presidente 161 

Edevande França coloca em votação – Sem nenhum voto contrário e sem voto de abstenção, proposta 162 

de minuta com a devido ajuste aprovada por unanimidade. Vice presidente Edevande França  163 

anuncia a segunda pauta para discussão e deliberação sobre  o Regimento Interno da Comissão 164 

de Planejamento e Orçamento do CES/MT – Conselheira Ester Conceição representante do 165 

SISMA segmento de trabalhador –  concede a fala para a Cons. Ester Conceição rep. do SISMA 166 

seg. dos Trabalhadores. A Conselheira Ester inicia, informando que o trabalho foi feito pela comissão 167 

de Planejamento e Orçamento, diz que a comissão também trabalhou a proposta com base no pedido 168 

de vista do Conselheiro Carlos Corrêa. A conselheira faz a leitura da minuta na íntegra e 169 

posteriormente o presidente abre a inscrição para a discussão e deliberação do Pleno.  170 

RESOLUÇÃO Nº15/2024– CES/MT 171 
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O CONSELHO ESTADUAL DE SAÚDE, no uso de suas atribuições legais que lhe confere a Lei 172 

Complementar nº22, de 09 de novembro de 1992, que institui o Código Estadual de Saúde; 173 

Considerando o artigo 198, inciso III, da Constituição da República, que prevê a participação da 174 

comunidade como diretriz do Sistema Único de Saúde - SUS; 175 

Considerando o artigos 16 e 17, II e IX da Lei Complementar 22/92, que insitui o Código Estadual de 176 

Saúde; 177 

Considerando a Lei nº8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a 178 

promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços 179 

correspondentes, e dá outras providências; 180 

Considerando a Lei nº8.142, de 28 de dezembro de 1990, que dispõe sobre a participação da 181 

comunidade na gestão do SUS e sobre as transferências intergovernamentais de recursos financeiros na 182 

área da saúde e dá outras providências; 183 

Considerando a Lei Complementar nº141, de 13 de janeiro de 2012, que regulamenta o § 3º do art. 198 184 

da Constituição Federal que dispõe sobre os valores mínimos a serem aplicados anualmente pela União, 185 

Estados, Distrito Federal e Municípios em ações e serviços públicos de saúde; 186 

Considerando o Artigo 40 do Regimento Interno do Conselho Estadual de Saúde de Mato Grosso - 187 

CES/MT; 188 

Considerando a alínea “a”, Parágrafo Único, do Artigo 13 do Regimento Interno do Conselho Estadual 189 

de Saúde de Mato Grosso - CES/MT e 190 

Considerando a deliberação do Pleno do Conselho Estadual de Saúde na reunião ordinária realizada 191 

no dia 02 de outubro de 2024.   192 

R E S O L V E 193 

Art. 1º - Aprovar o Regimento Interno da Comissão Especial Permanente de Planejamento, 194 

Orçamento e Finanças, nos termos do Anexo I desta Resolução. 195 

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 196 

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 197 

Registrada, Publicada, Cumpra-se. Cuiabá -MT, (data). 198 

Juliano Melo 199 

Presidente do Conselho Estadual de Saúde 200 
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CONSELHO ESTADUAL DE SAÚDE 

 

Centro Político Administrativo - Fones: 613.5341/613.5342 

CEP 78070-970 - Cuiabá - MT - Fax: (065) 613.5342 

SUS 

Sistema  

Único  

de Saúde 

Homologada: 201 

Mauro Mendes Ferreira 202 

Governador do Estado de Mato Grosso 203 

ANEXO I 204 

REGIMENTO INTERNO DA COMISSÃO 205 

ESPECIAL PERMANENTE DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E FINANÇAS 206 

DA NATUREZA 207 

Art.1º A Comissão Especial Permanente de Planejamento, Orçamento e Finanças possui caráter 208 

consultivo, propositivo e de assessoramento ao Pleno do Conselho Estadual de Saúde – MT com 209 

o intuito de contribuir para o fortalecimento do controle social na defesa dos princípios 210 

constitucionais que fundamentam o Sistema Único de Saúde, corroborando, desse modo, para a 211 

participação ativa da comunidade no planejamento das políticas públicas, na fiscalização da 212 

aplicação do recurso público na saúde, na verificação do cumprimento das leis relacionadas ao 213 

SUS e na análise da execução da política estadual de saúde, no que tange aos seus aspectos 214 

economicos e financeiros. 215 

DOS OBJETIVOS 216 

Art.2º Subsidiar o CES-MT nas atividades relativas às questões de planejamento e orçamento, com 217 

o objetivo de analisar, acompanhar e fiscalizar a aplicação dos recursos, com vistas a propor a 218 

formulação de diretrizes para o processo de Planejamento e Avaliação do SUS com o propósito de 219 

aprimorar as políticas públicas de saúde. 220 

Parágrafo único - Sem prejuízo das atribuições inerentes às competências institucionais das demais 221 

Comissões permanentes do CES, cabe a Comissão Especial Permanente de Planejamento, 222 

Orçamento e Finanças, no âmbito de sua  área temática, cooperar com as demais comissões do 223 

Conselho Estadual de Saúde em suas atividades, especialmente, nas que envolvam o intercâmbio 224 

com os Conselhos Municipais de Saúde. 225 

DA COMPOSIÇÃO E ATRIBUIÇÕES 226 

Art. 3º A Comissão Especial Permanente de Planejamento, Orçamento e Finanças com membros 227 

eleitos pelo Pleno do Conselho Estadual de Saúde (CES/MT) deverá garantir a paridade conforme 228 

Resolução nº453,de 10 de maio de 2012, do Conselho Nacional de Saúde. 229 

Art. 4º A Comissão Especial Permanente de Planejamento, Orçamento e Finanças têm as seguintes 230 

atribuições: 231 

I- examinar os relatórios dos instrumentos de planejamento e orçamento da política estadual de saúde 232 

emitindo parecer e/ou notas técnicas, visando subsidiar a deliberação do pleno na apreciação 233 

desses relatórios; 234 

II- emitir opiniões qualificadas em relação aos aspectos economicos e financeiros da política  235 

de saúde, visando subsidiar a formulação de diretrizes para o estabelecimento de prioridades das 236 

ações de governo; 237 

III- assessorar o Pleno do CES/MT nos processos de acompanhamento da gestão programática 238 

orçamentária e financeira do Fundo Estadual de Saúde, no que tange a aplicação dos recursos 239 

vinculados à saúde;  240 
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Sistema  

Único  

de Saúde 

IV- assessorar os Conselhos Municipais de Saúde, por convite de outras comissões, e/ou por 241 

determinação do pleno ou mesa diretora do CES/MT, desde que contemplado no plano de trabalho 242 

anual; 243 

V- propor instrumentos e ferramentas de apoio para o acompanhamento, monitoramento e a avaliação 244 

das ações e serviços de saúde priorizados nos processos de planejamento e execução orçamentária 245 

e financeira da Política Estadual de Saúde; 246 

VI- Relatar ao pleno sobre fatos, atos ou omissão que representem riscos para o alcance das metas 247 

pactuadas na execução da política estadual de saúde (art. 22, XI LC 22);  248 

VII- Acompanhar os relatórios dos órgãos de controle externo e interno do estado de MT incorporando 249 

ao seu relatório informações que julgue necessário ao conhecimento do pleno. 250 

Art. 5º A Comissão deve eleger um Coordenador e um Relator dentre os seus membros, para 251 

o desenvolvimento das suas atividades, sendo preferencialmente representantes do segmento de 252 

Usuários e Trabalhadores. 253 

Parágrafo único - O Coordenador(a) e o Relator(a) serão eleitos por maiorio simples. 254 

Art. 6º São atribuições do(a) Coordenador(a): 255 

I- apresentar a metodologia a ser utilizada na análise de cada componente do instrumento de 256 

planejamento e orçamento, os quais deverão ser mencionados nas notas e/ou parecer técnico; 257 

II- representar a Comissão em reuniões e eventos relacionados ao tema Planejamento e Orçamento, 258 

entre outros pertinentes a matéria; 259 

III- presidir e convocar os membros da Comissão para as reuniões ordinárias/extraordinárias e outras 260 

atividades vinculadas aos objetivos da comissão; 261 

IV- resolver Questão de Ordem- assinar os pareceres e/ou notas técnicas juntamente com o relator; 262 

V- coordenar e acompanhar a execução das atividades em consonância com o planejamento proposto 263 

pela Comissão, mediante os calendários e demais instrumentos; 264 

VI- sistematizar relatórios, quando necessário; 265 

VII- proceder à solicitação de bens patrimoniais e materiais de consumo e expediente necessários à 266 

estrutura e funcionamento da Comissão; 267 

VIII- convidar outras Instituições, Autoridades Públicas, Cientistas e Técnicos, para colaborarem em 268 

estudos de interesses do SUS, relacionados aos objetivos da comissão;  269 

IX- encaminhar ao Pleno pedido de solicitação cooperação do Tribunal de Contas, da Controladoria 270 

Geral do Estado, da Auditoria do SUS, da área juridica ou de outro profissional e entidade que 271 

achar necessário; 272 

X- Requerer informações e documentos de órgãos e entidades; 273 

XI- Promover diligencias in loco; 274 

XII- Adotar providências solicitadas pelos relatores. 275 

Art. 7º São atribuições do Relator: 276 

I- auxiliar na elaboração dos relatórios dos Conselheiros colocados à serviço da Comissão; 277 

II-  apresentar o produto dos relatórios nas reuniões ordinárias e extraordinárias da Comissão e para 278 

o     Pleno do CES-MT. 279 

Art. 8º São atribuições dos membros da Comissão de Orçamento e Planejamento: 280 

I- representar a Comissão quando designados; 281 

II- realizar estudos, ações e visitas às unidades prestadoras de serviços de saúde e aos prestadores de 282 

serviços do SUS, bem como apresentar proposições, apreciar e relatar as matérias que lhes forem 283 
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atribuídas; 284 

III- requerer esclarecimentos que lhes forem úteis para melhor apreciação da matéria; 285 

IV- analisar documentos e atos de gestão que subsidiem as decisões da comissão. 286 

DOS INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO 287 

Art. 9º A Comissão Especial Permanente de Planejamento, Orçamento e Finanças deverá analisar 288 

os seguintes instrumentos de gestão no âmbito do SUS: 289 

I- Plano Estadual de Saúde (PES) - instrumento de gestão que consolida, na esfera estadual, o 290 

processo de planejamento na área da saúde para um período de quatro anos, compondo a base das 291 

atividades e da programação de cada nível de gestão do SUS; 292 

II - Programação Anual de Saúde (PAS) - define as ações e os serviços de saúde que serão 293 

executados, no período de um exercício, para o alcance das diretrizes, dos objetivos e metas 294 

definidos no PES, além de prever a alocação de recursos orçamentários a serem executados; 295 

III- Plano Plurianual (PPA) - instrumento normativo realizado a cada quadriênio que 296 

materializa o planejamento por meio de programas e ações; 297 

IV- Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) - planejamento Anual que estabelece parâmetros 298 

necessários à alocação dos recursos no orçamento anual, de forma a garantir, dentro do possível, 299 

a realização das metas e objetivos contemplados no PPA; 300 

V - - Lei Orçamentária Anual (LOA) – mecanismo que objetiva prever receitas, fixar despesas e 301 

indicar programas e ações que serão realizadas no exercício financeiro; 302 

VI - Plano de Trabalho Anual (PTA) – instrumento gerencial que permite detalhar as ações em 303 

termos de produto, responsáveis, prazos, etapas, insumos e custos necessários para a entrega das 304 

metas físicas anuais, compondo os programas de trabalho da LOA, conforme priorizado na PAS e 305 

LDO; 306 

VII - Relatório Detalhado Quadrimestral Anterior (RDQA) – instrumento que acompanha e 307 

monitora a execução da PAS e do PTA, no qual é demonstrada a execução das metas e dos recursos 308 

orçamentários e financeiros a cada quadrimestre; 309 

VIII - Relatório Anual de Gestão – instrumento instituído no âmbito do planejamento do SUS, 310 

onde a gestão do SUS no âmbito estadual apresenta os resultados alcançados no exercício e verifica 311 

a efetividade, eficiência e eficácia da sua execução anual do PES e PPA.  312 

IX -  Relatório da Ação Governamental – RAG que contempla informações qualitativa da gestão 313 

em relação aos programas e ações de governo, as quais deverão ser consideradas na explicação 314 

dos fenômenos quantitativos descritos nos demais instrumentos de planejamento e orçamento. 315 

DO FUNCIONAMENTO 316 

Art.10 A comissão reunir-se-á ordinariamente nas terceiras quartas-feiras do mês, e 317 

extraordinariamente, quando necessário. 318 

Parágrafo único - A Comissão deverá apresentar ao Pleno um calendário anual de reuniões 319 

ordinárias de trabalho. 320 

Art.11 As reuniões da Comissão de Orçamento e Planejamento serão abertas à participação de 321 

pessoas ou entidades, órgãos e instituições. 322 

DO PARECER 323 

Art.12  Parecer é a proposição que conterá a opinião qualificada da comissão em relação a matéria 324 

ou aspectos por eles analisados. 325 

Art.13 O Parecer será sempre escrito e composto por três partes: 326 

I - Relatório: com exposição circunstanciada da matéria e a metodologia adotada;  327 
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II - Voto conclusivo;  328 

III - Conclusão da Comissão que deverá ser levada para deliberação do pleno. 329 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 330 

Art.14 As decisões da Comissão deverão ser tomadas por consenso ou por maioria dos presentes 331 

e encaminhadas ao Pleno do Conselho Estadual de Saúde. 332 

Art.15 No dia designado pelo pleno a comissão apresentará seu parecer, podendo convidar a área 333 

técnica da Secretaria Estadual de Saúde. 334 

Art.16 Os casos omissos serão resolvidos pelo Pleno do CES-MT. 335 

Vice presidente Edevande França concede a fala para o cons. Carlos Bazan rep. dos 336 

aposentados, seg. de usuários – O conselheiro diz que o documento lido foi um pedido do 337 

conselheiro Carlos Corrêa, mediante pedido de vista e diz que para a continuidade da avaliação do 338 

Pleno, solicita que o Conselheiro Carlos autor do pedido de vista se manifesta acerca da matéria. 339 

Concedida a fala para o cons. Carlos Corrêa rep. da Casa Civil, seg. de Governo – O 340 

conselheiro diz que foi trabalhado na melhor definição do objeto, clareza, no ponto de partida e 341 

ponto de chegada, do instrumento a ser utilizado para ponto de partida e onde chegaria a partir da 342 

análise dos referidos documentos. Diz que foi considerado uma limitação da comissão, que foi 343 

colocado um dispositivo de que a comissão poderá chamar técnicos da área para esclarecer alguns 344 

pontos quando houver necessidade. Diz que o trabalho foi discutido entre ele e a comissão e o 345 

resultado é o que foi apresentado pela conselheira e diz que apresenta portanto seu pedido de vista 346 

de forma oral, para otimizar o tempo dos conselheiros, diz que essa foi sua avaliação.  Concedida 347 

a fala para Cons. Leila Boabaid rep. do NEOM Seg. de Usuários - Parabeniza a comissão pelo 348 

trabalho. Diz que observou que na minuta não prevê as análises, sobre contatos e convênios da 349 

saúde, cita a portaria 3410 do MS, que trata das habilitações que devem ser avaliados pelos 350 

conselhos, para que vejam se de fato atendem a necessidade dos usuários. Diz que é necessário 351 

que os contratos e habilitações devem ser apresentados para o CES. Concedida a fala para a fala 352 

para a conselheira Izabella rep. da SES seg. de Governo - A conselheira diz observou que no 353 

artigo nono ficou um pouco extenso, talvez por causa das definições dos planos, dos instrumentos, 354 

nas normativas, diz que talvez fosse interessante descrever o que é cada instrumento, mas que 355 

talvez não caberia conceituar cada um. Cons. Carlos Corrêa rep. da Casa Civil, seg. de Governo – 356 

respondendo à conselheira Leila, diz que referente aos convênios estão contemplados, quando na 357 

minuta fala dos aspectos econômicos e financeiros, diz que quando se refere a econômico vai além 358 

do aspecto financeiro. concede a fala para o cons. Carlos Bazan rep. dos aposentados, seg. de 359 

usuários – O conselheiro diz nem tudo o que a comissão faz fica descrito no regimento, porém o 360 

regimento como o próprio nome da comissão diz já diz, tudo que estiver planejado ou orçado, se 361 

é algo que afeta área hospitalar, a comissão pode discutir, a exemplo do que o mesmo apresentou 362 

sobre vigiagua que não apareceria no regimento mas que é algo a ser avaliado pela comissão. 363 

Concedida a fala para a fala para a conselheira Maria Luiza rep. do SINTEP seg. de usuário 364 

– Cumprimenta a todos os presentes, diz que está na comissão e observa que se coloca muita Fé 365 

em uma comissão que não possui tanto poder, diz que a comissão fez um trabalho, mas precisa 366 

que o conselho também acompanhe, também procure acompanhar o que o Estado arrecada e o que 367 

é aplicado na saúde, em uma relação inter-federativa com a união e os municípios, por que não é 368 

só o governo Estadual que faz a política de saúde no Mato Grosso, diz ainda que os conselheiros 369 

que fazem parte da comissão não tem disponibilidade nem recursos técnicos para fazer as análises 370 
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que deveria fazer dos matérias e fazer um parecer que poderia ser até apreciada pela assembleia 371 

legislativa. Diz  que o mais importante no seu ponto de vista é o conselho acompanhar a LOA, 372 

LDO na assembleia e não somente no debate do CES, finaliza dizendo que gostaria que além da 373 

Glória que já está na comissão, mais conselheiras participassem. Concedida a fala para Cons. 374 

Leila Boabaid rep. do NEOM Seg. de Usuários – diz que muitas vezes já encaminhou para os 375 

colegas, os documentos que é de suma importância que trata das contratualizações, convênios etc. 376 

Diz que ficou ótimo o regimento elaborado pela comissão, mas pensa que ainda faltou algo, diz 377 

que maior bloco destinado à saúde do ministério da saúde, sobre habilitações que são milhões e 378 

que deveria ser feito análise pelo CES e que já foi feito anteriormente pelo CES, pede ainda que o 379 

CES volte a fazer essa análise para dar suporte aos conselhos municipais. Diz que esteve em 380 

reunião com ministério publico onde esteve o secretário de estado Juliano e o mesmo disse que 381 

encaminharia para o CES. Diz que sua proposta de encaminhamento é: Que se acrescente no 382 

artigo quarto o inciso oitavo: Análise e emissão de parecer sobre os convênios e contratos. 383 

Vice presidente Edevande França – Em deliberação – Aprovada, sem voto contrário e sem 384 

abstenção. Em regime de votação a minuta do Regimento Interno com os devidos ajustes das 385 

propostas aprovadas. Proposta aprovada. Declaração de voto  de Abstenção declarada da 386 

conselheira Daniela Amaral rep. do FHEOS, seg. de governo e cons. Maria Luiza rep. do SINTEP 387 

seg. de usuário.  Cons. Sebastião rep. indígena seg. de usuário -  pede questão de ordem. Diz 388 

que no seu ponto de vista houve um desentendimento geral, sobre a votação. Diz que precisa ter 389 

calma no processo de votação para não haver tumultuo. Vice presidente Edevande França – diz 390 

que o que ocorreu foi inobservância do Regimento Interno do CES, que diz que em regime de 391 

votação não pode haver discussão, e os conselheiros devem se ater ao Regimento para não fazer 392 

interferência no momento de votação, mas diz que a proposta da conselheira foi votada 393 

corretamente. Chama a atenção dos conselheiros que falam várias vezes, interrompe e não 394 

observam o regimento. Terceira pauta, apresentação, discussão e deliberação sobre do projeto 395 

de implantação do serviço de odontologia hospitalar nos hospitais estaduais e de gestão 396 

estadual O vice presidente concede a fala para a conselheira Cons. Cristhiane Almeida rep. 397 

Do CRO seg. dos trabalhadores –  A cons. Cristhiane passa a palavra para a presidente do 398 

CRO Sra. Vânia Dantas, a senhora Vânia cumprimenta a todos e fala da alegria em estar 399 

apresentando o projeto, que fez questão de estar presente por se tratar de uma pauta muito 400 

importante para a saúde pública o qual tem lutado com afinco, pela sua realização no âmbito 401 

hospitalar, mediante a necessidade de se implantar a odontologia hospitalar, falar sobre a 402 

importância do tratamento na recuperação e restauração na saúde dos pacientes. A cons. 403 

Cristhiane Sra. Fala sobre o que levou a apresentar a pauta, diz que é um projeto já implantado 404 

no hospital municipal de Cuiabá e espera que possa avançar para hospitais estaduais, diante a 405 

grandeza da sua importância na vida de cada paciente. A Conselheira faz a apresentação abaixo na 406 

íntegra. 407 
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 433 

Concedida fala para a Conselheira Leila Boabaid rep. do NEOM seg. de usuário – Diz que 434 

fica muito feliz por essas profissionais da odontologia que tem lutado pela implantação do projeto 435 

nos hospitais, diz que espera que o CES abrace também a causa assim como o conselho municipal. 436 

Diz que é um projeto brilhante que a Dra. Crithiane é comprometida e explica com muita clareza  437 

a importância do serviço nos hospitais, diz que está sendo já atendido os pacientes no âmbito 438 

municipal. Parabeniza a conselheira Cristhiane  pelo trabalho que além de conselheira é uma 439 

profissional comprometida e que está fazendo a diferença na vida dos pacientes. Diz que é 440 

necessário tratar o usuário do SUS de forma integral, lembra que há investimento do ministério da 441 

saúde, diz que o CES deve propor ao secretário de estado de saúde a implantação do serviço. a fala 442 

para a conselheira Daniela Amaral, diz que conhece o projeto e que no Hospital Geral  já é 443 

realizado desde 2026 e que é muito satisfatório tanto para o hospital quanto para o paciente. Diz 444 

que identificou que talvez pudesse sugerir como inclusão de uma política de implantação de 445 

odontologia estadual, para abranger toda região, por que é de fato muito importante e visível na 446 

vida do paciente. Wanda CRO – respondendo à cons. Daniela, diz que enquanto Conselho de 447 

odontologia tem buscado e tentado fazer a parte da política, diz que foram iniciados alguns 448 

diálogos com deputados e senadores, tem levado evidencias cientificas aos gestores para 449 

apresentar a vantajosidade e a importância para a manutenção da saúde e salvar vidas. Concedida 450 

a fala para a Cons. Maria Luiza rep. do Sintep seg. de usuário – Diz que toda iniciativa que 451 

seja para a melhoria da saúde da pessoa humana é importante, porém diz que é questão politica 452 

que não se resolve apenas com a boa vontade de um conselho, cita um exemplo de que se houvesse 453 

atendimento de dentista nos postos de saúde não chegariam no hospital com problema. Diz que o 454 

secretario não participa das reuniões do conselho e que a equipe do CRO deve falar com o gestor, 455 

e ressalta eu desde que o Mauro Mendes assumiu os secretários não participam das reuniões do 456 

Pleno. Diz que parece que o CES não faz nada, não encaminha nada para o gestor, enquanto que 457 



  

 

27 

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE 
CONSELHO ESTADUAL DE SAÚDE 

 

Centro Político Administrativo - Fones: 613.5341/613.5342 

CEP 78070-970 - Cuiabá - MT - Fax: (065) 613.5342 

SUS 

Sistema  

Único  

de Saúde 

no conselho municipal resolvem tudo, não tem problema na atenção básica, diz que parece que o 458 

CES consegue tudo e que precisa da receita, por que tem assistido que todos os candidatos estão 459 

dizendo que a saúde de Cuiabá está um caos então interroga, como o conselho municipal de saúde 460 

de Cuiabá acompanhou tudo isso. Diz que não aceita mais que conselheiro municipal de saúde 461 

Cuiabá, apresente no Pleno do CES dizendo que este não está cumprindo suas obrigações por que 462 

também não fizeram a obrigação no município de Cuiabá. Cons. Leila diz que foi citada. Cons. 463 

Maria Luiza diz que não citou nome de ninguém. Concedida a fala para cons. Carlos Bazan rep. 464 

de aposentados seg. de usuário – Diz que a comissão de orçamento tem algumas atribuições, e que 465 

pelos instrumentos de planejamento, pode se observar que já é um procedimento médico voltados 466 

para pacientes que necessitam de atendimento especial no âmbito hospitalar. Diz que cabe a 467 

comissão cobrar a implantação do projeto no PES e no PTA. Propõe que seja encaminhado o 468 

projeto da forma apresentada com as devidas recomendações para ser implantado no PES e no 469 

PTA e que a comissão de planejamento e orçamento do CES se responsabilize para acompanhar a 470 

inclusão.  Propõe a aprovação do projeto e sua implantação no PES e PTA da SES. Concedida a 471 

fala para a cons. Marcia – a conselheira parabeniza a apresentação e a proposição do projeto, que 472 

é a sua importância é além dos custos, mas sobre a dignidade humana resgatada em cada paciente. 473 

Diz que é uma discussão que precisa ser focada, por que a ideia é que todos os hospitais estaduais 474 

tenham o projeto implantado, para dar qualidade e resolutividade do tratamento.  Concedida a fala 475 

para a cons. Izabella rep. da SES segmento de governo – Diz que é um projeto importantíssimo, 476 

uma matéria relevante também para a SES. Diz que a SES possui uma coordenadoria de saúde 477 

bucal, dentro da superintendência de atenção a saúde. Propõe que caso seja aprovado pelo pleno 478 

deve ser colocado como prioridade e encaminhado para a gestão. Diz que embora o secretario de 479 

saúde não esteja presente, como representante do governo pode dizer que é um projeto que através 480 

da coordenadoria de saúde bucal pode ser discutido e tem uma grande abertura, diz ainda que tendo 481 

em vista que e um projeto que irá atender a necessidade dos pacientes internados, acredita que pela 482 

gestão da SES não haverá óbice em discutir sobre possível implantação do projeto.  Concedida a 483 

fala para o cons. Carlos Corrêa rep. da casa civil seg. de governo – Parabeniza a conselheira e a 484 

presidente do CRO pela a apresentação, diz que de acordo com o que foi apresentado o objetivo é 485 

que o projeto ganhe mais robustez, força política, ou seja, o que o CES poderá emitir para fortalecer 486 

o projeto. Diz que entendeu que o momento o que deve deliberar é sobre um documento que dê 487 

essa força política para que a Lei que está vigente seja efetivada, diz que é apenas uma questão de 488 

ordem prática para o pleno não se perder e diz que já possui elemento para votar. Encerradas a fala 489 

dos inscritos, concedida a fala para a Secretária Executiva Lúcia Almeida -  Diz que fica muito 490 

feliz com o projeto, parabeniza a apresentação do projeto, e que apenas gostaria externar o 491 

contentamento pelo belo trabalho, haja vista que como profissional da enfermagem na sua 492 

experiencia no cuidado com os pacientes vivenciou muito essa realidade entre os pacientes, a 493 

ausência de um tratamento bucal nos hospitais pode prejudicar muito a recuperação dos pacientes 494 

e o projeto é perfeito e o CES apoiando estaria de fato fazendo uma ótima representação dos 495 

usuários do SUS. Cons. Edson rep. do SISMA seg. de trabalhador – Diz que na sua experiencia na 496 

enfermagem, vivenciou durante muitos anos a necessidade de ter o profissional de saúde bucal 497 

principalmente nas UTIs, diz que ao seu ver o projeto deve avançar por que é de extrema 498 

necessidade para a recuperação dos pacientes. Vice presidente Edevande Frande – coloca em 499 
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votação primeira votação: Aprovação do projeto apresentado – Aprovado por unanimidade. 500 

Segunda votação (proposta cons. Leila) Recomendar a gestão da SES a execução do projeto 501 

apresentado de saúde bucal nos hospitais estaduais. Proposta aprovada por unanimidade. 502 

Terceira votação. Cons. Carlos Bazan – Que a comissão de planejamento e orçamento se 503 

encarregue de incluir nos instrumentos de gestão PES, LOA, PTA.  Proposta aprovada por 504 

unanimidade. Quarta votação. Cons. Daniela – Diz que a proposta é de encaminhar para a 505 

gestão para que retorne como uma política. Proposta aprovada por unanimidade. Que seja 506 

encaminhado para a gestão da SES Vice presidente agradece a conselheira Cristhiane e a 507 

conselheira Wânia pela apresentação do projeto. Quarta pauta, apresentação, discussão e 508 

deliberação sobre a alteração da Lei 8.588 de 27 de novembro de 2006, por meio da PL 509 

1833/2023 que dispõe sobre o uso, a produção, o comercio, o armazenamento, o transporte, 510 

a aplicação e a fiscalização de agrotóxicos, seus componentes e afins no âmbito do Estado de 511 

Mato Grosso. Conselheira Marcia – A conselheira diz que trata de um projeto de lei que está em 512 

tramitação na AL de autoria do dep. Gilberto Catani, que visa alterar a Lei 8.588 sobre fiscalização 513 

de agrotóxicos. Diz que é importante discutir por que a alteração pode ampliar o risco de exposição 514 

dos agrotóxicos, onde a questão do agrotóxico já é um problema de saúde pública. Diz que é 515 

importante o CES se posicionar e acompanhar o andamento da PL. Diz que compõe FORMAD e 516 

que participa de uma comissão, núcleo de estudo de ambiente saúde e trabalho, e a comissão é 517 

vinculada ao instituto de saúde coletiva da UFMT que fazem estudos e pesquisas relacionados aos 518 

impactos dos agrotóxicos na saúde humana e ambiente no estado de Mato Grosso. Diz que é 519 

possível verificar o aumento de caso de câncer, aborto, ou seja, diz que é uma questão que precisa 520 

ser discutida pelo CES. Diz que Mato Grosso é o estado que mais utiliza agrotóxico no Brasil que 521 

o perfil de exposição do estado, faz com que seja necessário um posicionamento. Cita um 522 

município de Mato Grosso cuja exposição é muito grande, chegando a 900 litros por habitante ano. 523 

Diz que dentre as alterações da legislação consta a alteração do artigo primeiro, umas propostas 524 

de alterações é mudar o nome agrotóxico por defensivo agrícola, uma proposta que vai contra a lei 525 

federal, do ponto de vista sanitário essa é uma questão preocupante por que a alteração minimiza 526 

a agressividade do agrotóxico. Chama a atenção para alterações significativas nos distanciamentos 527 

mínimos de pulverização, diz que é muito sério e é necessário que haja um comprometimento de 528 

todos. Diz que são muitas pessoas, indígenas, assentamento, etc. que serão afetados diretamente. 529 

Diz que é uma proposta negativa encaminhada a toque de caixa sem publicidade, diz que a pauta 530 

certamente voltará para a AL após as eleições. Diz que o que o que espera do CES a sociedade 531 

civil pode ajudar manifestando por meio de documentos posicionamento contrário a alteração da 532 

Lei. Concedida a fala ao cons. Edson rep. do SISMA seg. De trabalhador – Diz que o tema já é 533 

discutido a bastante tempo. Diz que estão acabando com distanciamento da pulverização 534 

colocando em risco a vida do cidadão. Diz que é preciso chamar audiência pública, chamar os 535 

deputados para dizer que não são donos da verdade. Diz que o CES precisa fazer um movimento 536 

contra a defesa a ferro e fogo em favor do agronegócio no estado. Concedida a fala para cons. 537 

Maria Luiza rep. do SINTEP seg. de usuário – Diz que há uma dificuldade de educar a 538 

sociedade e diz que é uma dificuldade como liderança política e acadêmicas. Diz que enquanto 539 

representante do SINTEP propõe que o conselho faça uma resolução contrária ao PL considerando 540 

o prejuízo à saúde da população e dos trabalhadores e trabalhadoras, já existente e que irão se 541 
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agravar com a proposta do deputado Catani. Concedida a fala para cons. Carlos Baza rep. de 542 

aposentados seg. de usuário – Diz que na apresentação sobre vigi-agua havia um número 543 

elevadíssimo de presença de agrotóxico na água, diz que a atualização do programa demonstra 544 

mais de 7 mil amostras positivadas. Diz que a saúde a mais de 10 anos já avalia a presença de 545 

agrotóxico na água de consumo humano. Diz que a proposta de distanciamento deve ser de 546 

duplificação para 600 metros no mínimo de nascente de água de consumo humano. Diz que é uma 547 

situação muito sério. Propõe uma manifestação do CES por resolução de aumento da distancia 548 

mínima e que seja encaminhado o relatório da saúde da presença de agrotóxico.  Conselheira 549 

Leila Boabaid rep. do NEOM seg. de usuário – Diz que sente na pele o que está acontecendo. 550 

Diz que é momento crucial na sociedade onde os representantes só fazem leis que atendam seus 551 

interesses. Lei para acabar com rio, lei para desmatar. Há muitas pessoas adoecendo e nenhuma 552 

providencia são tomadas. Cons. Carlos Corrêa rep. da Casa Civil seg. de governo – diz que 553 

concorda com todos os argumentos, diz que a pauta requer um posicionamento técnico e que 554 

consultando a lei, diz que fica difícil o CES emitir um posicionamento e seu encaminhamento é 555 

que o PL vá para uma comissão do CES, que faça uma análise e apresente ao pleno, haja vista que 556 

há outros envolvidos, INDEA, ANVISA etc. Diz que para um posicionamento do CES precisa de 557 

uma analise mais aprofundada. Cons. Marcia – Diz que não tem muito tempo uma vez que já está 558 

em andamento e há um interesse de aprovação. Diz que o posicionamento seria para dizer que 559 

precisa discutir com a sociedade, mas que precisa manifestar. Ass. Jurídica Ingrid. Diz que é 560 

possível uma manifestação do CES por meio de moção de repúdio contra o projeto de alteração da 561 

Lei, que sendo aprovado encaminha para a assembleia. Cons. Carlos Bazan – Diz que fez um 562 

encaminhamento é: encaminhar um pedido para duplicar a área de distanciamento, encaminhar o 563 

relatório do Vigi-água de 2014 até 2024. mostrando a presença do agrotóxico na água de consumo 564 

humano. Cons. Edson SISMA – Diz que para ser atendido deve ser feito nota em conjunto com 565 

MP do trabalho, Secretaria de Saúde, Universidade Federal, para que não seja guardando sem 566 

publicação, diz que durante anos tem trabalhando nesse sentido e a secretaria sempre engavela, diz 567 

que a AL atropela o Conselho, por que tem força política. Conselheira Marcia – esclarece que que 568 

o MPE, MPR e até MPF já emitiram nota contra as alterações, diz que quanto mais instituições e 569 

organizações forem emitindo notas contrárias, ainda que individuais já ajuda a fortalecer o 570 

movimento para barrar a proposta de alteração, diz que todos os conselhos, de educação, meio 571 

ambiente, sindicatos. Cons. Leila Boabai rep. do NEOM seg. de usuário – Diz que o conselho 572 

poderia aprovar uma resolução contraria a proposta do projeto de lei com as devidas justificativas. 573 

Vice presidente Edevande França - coloca em votação a primeira proposta:  aprovação de uma 574 

moção de repúdio referente a alteração da Lei 8.588 de 27 de novembro de 2025. Proposta 575 

aprovada por unanimidade. Cons. Maria Luiza pede questão de ordem – diz que não pode 576 

votar da forma como foi apresentada pelo vice presidente. Diz que deve interrogar, qual a proposta 577 

defendida pela maioria. Diz que no seu entendimento não foi permitido debater e que foi direto 578 

para votação. Diz que primeiro debate qual a votação, favoráveis ou contra para depois votar. Diz 579 

que a maioria que manifestou disse que é contrária a alteração.   Vice presidente Edevande 580 

França – esclarece que houve o momento de apresentação, de discussão, onde os conselheiros se 581 

inscreveram e os conselheiros apresentaram as suas propostas que a condução ocorreu correta 582 

corretamente e por isso foi para a votação.  Conselheiro Guilherme interfere dizendo que o 583 
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secretário de saúde não assinaria. Vice presidente Edevande França – Diz para o conselheiro 584 

Guilherme que está em fase votação das propostas. Ass. Jurídica – Esclarece que regimentalmente 585 

o CES há 3 possibilidades de manifestação do pleno que são, recomendação, resolução ou moção. 586 

Diz que como jurídico o mais viável seria a moção de repúdio ao projeto de alteração da Lei. Diz 587 

que como foi inserida a pauta, não pode debruçar sobre o conteúdo com antecedência, mas que 588 

buscando no decorrer da reunião, diz que na proposta do deputado não aponta a questão dos 3oo 589 

metros de distanciamento. Cons. Leila rep. do NEOM rep. De usuário – Diz que concorda com 590 

a moção também e diz que no seu ponto de vista é até mis fácil ser publicado, uma vez que é 591 

assinada pelo presidente. Diz que a Dra. Ingrid tem razão na colocação e que o conselho deve 592 

aprovar uma moção contrária ao projeto. Vice presidente coloca em regime de votação – Quem 593 

concorda com a emissão da moção de repúdio sobre a PL 1833/2023 que trata da alteração 594 

da Lei estadual de agrotóxicos, Lei 8.588/2006 . Proposta aprovada por unanimidade. 595 

Conselheiro Carlos Bazan, diz quem encaminha que na proposta de moção de repúdio seja 596 

acrescentado os estudos da secretaria de saúde sobre a presença de agrotóxico na água de consumo 597 

humano. Cons. Maria Luiza diz que gostaria que fosse encaminhado em até quinze dias para a 598 

publicação e também para encaminhar para a assembleia. Informe: Cons. Maria Luiza – diz que 599 

conferiu na ata sobre a questão da contabilização das faltas nas sessões do conselho se está sendo 600 

acompanhado. Diz que observou que algumas entidades não comparecem e nem há justificativas. 601 

Ingrid Paese - esclarece que conforme a resolução a secretaria executiva deve acompanhar e 602 

apresentar ao pleno os números de faltas. Diz que há um técnico que do conselho já que faz esse 603 

acompanhamento e pode ser informado ao pleno na próxima reunião. Diz ainda que os 604 

conselheiros precisam se ater ao regimento quanto a forma de justificar a ausência. Diz que muitos 605 

encaminham até pouco antes do inicio da reunião por meio de whatsapp, ligações dizendo que é 606 

para justificar ausência sem nenhum documento. Diz que as justificativas devem ser feitas com a 607 

antecedência mínima conforme a normativa. Cons. Maria Luiza – diz que sobre a conferencia de 608 

saúde do trabalhador, diz que gostaria de saber por que não acontecem mais reuniões, que estava 609 

acontecendo e depois não foram mais convocadas. Secretária Executiva Lúcia – Diz que sobre 610 

a conferência, as questões logísticas são organizadas pela secretaria executiva, de acordo com a 611 

necessidade do evento e de acordo com o que a comissão solicita. Diz que a comissão pode chamar 612 

reunião a qualquer momento, que a secretaria executiva está debruçando sobre a organização da 613 

Plenária, porém em qualquer tempo a comissão organizadora da conferência pode solicitar 614 

agendamento de reuniões para alinhar os trabalhos, definir metodologias entre outras coisas de 615 

competência da comissão que sempre que for encaminhado para a secretaria executiva a solicitação 616 

de reunião será agendada. Informa que muitos municípios já informaram datas das suas 617 

conferências municipais.  Diz que alguns municípios já realizaram a etapa municipal e tem muitos 618 

que realizarão até fevereiro de 2025. Diz que após a alteração da data do Conselho Nacional, 619 

informado para a comissão. A conselheira Maria Luiza diz que no grupo foi feito consultas sobre 620 

a alteração da data da etapa municipal e que a questão não deveria ser somente fazer consulta, diz 621 

que quer seja comunicado oficial sobre as alterações das datas. Diz que ela gostaria de receber de 622 

forma oficial o documento do CNS alterando a data da etapa municipal. Diz que sua preocupação 623 

é por que não tem comunicado oficial. Secretária Executiva Lúcia – Diz que o uso do grupo de 624 

whatsapp para tentar encaminhar os trabalhos é uma forma de não ficar parado e dar resposta ao 625 



  

 

31 

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE 
CONSELHO ESTADUAL DE SAÚDE 

 

Centro Político Administrativo - Fones: 613.5341/613.5342 

CEP 78070-970 - Cuiabá - MT - Fax: (065) 613.5342 

SUS 

Sistema  

Único  

de Saúde 

município. Diz que a comissão deve informar quando pretende reunir para que a secretaria faça a 626 

convocação, diz que quando a secretaria executiva vai convoca uma reunião precisa antes fazer 627 

pesquisa para ver se conseguirá quórum, ou seja, as questões de ordem prática que não são 628 

necessárias decisões a secretaria executiva consegue trabalhar, segundo as normas gerais, mas os 629 

pormenores, regimento, metodologia de trabalho etc. é com a comissão que deve dizer quando 630 

pretende reunião para que haja a convocação.  Então os documentos de alteração de datas foram 631 

enviados no grupos para os conselheiros, a comissão teria que se reunir para discutir, porém não 632 

houve nenhuma manifestação então a secretaria executiva fez a pesquisa com os componentes no 633 

grupo para conseguir dar encaminhamento administrativos e dar respaldo aos municípios. Cons. 634 

Maria Luiza – Diz que quer saber quem fala com quem, por que a coordenação da comissão não 635 

encaminhou para demais membros sobre o que deveria fazer se deveria encaminhar isso. Diz que 636 

na sua visão há falha de comunicação, por que parece que duas pessoas sabem das coisas e guardam 637 

para elas, diz que não respondeu no grupo por ter ficado revoltada. Cons. Pedro Reis rep. de 638 

movimento de raças seg. de usuários – Diz que no grupo estão todas as informações que se a 639 

conselheira olhar poderá ver e que irá replicar novamente. Sem nada mais a ser deliberado o vice 640 

presidente Edevande França, agradece a participação e a presença de todos. A reunião ordinária 641 

do mês de outubro de 2024 foi presidida pelo vice-presidente Edevande França, assessorado pela 642 

secretária executiva Lúcia Almeida e assessora jurídica Ingrid Paese. Estiveram na mesa 643 

deliberativa os conselheiros, abaixo assinados. Consta no anexo: justificativa de ausência recebida 644 

pela secretaria executiva do CES e lista de presença de ouvintes, técnicos do CES e representantes 645 

das pauta do dia.  646 
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